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12 — Quaisquer esclarecimentos relativos ao presente concurso
serão prestados durante o horário de expediente no Sector de Recursos
Humanos desta autarquia.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

2611059663

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.o 21 530/2007

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 27.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alvará
de loteamento que consiste em alterar o lote 6, sito no lugar de
Regadas, freguesia de Santa Lucrécia de Algeriz, Braga, em que é
requerente Joana Margarida dos Reis Torjal Senra da Costa.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar
por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos
de esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística,
os quais serão posteriormente objecto de resposta fundamentada
perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos res-
pectivos departamentos técnicos municipais, bem como de eventuais
pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades externas
ao município, se encontra disponível, para consulta, na Divisão Admi-
nistrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no
Edifício do Pópulo, Braga.

24 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Soa-
res Mesquita Machado.

2611059795

Aviso n.o 21 531/2007

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 27.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão
pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alvará
de loteamento que consiste em alterar o lote 2, sito no lugar de
Regadinhas, freguesia de Lomar, Braga, em que é requerente Manuel
Antunes Ferreira.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar
por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos
de esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística,
os quais serão posteriormente objecto de resposta fundamentada
perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos res-
pectivos departamentos técnicos municipais, bem como de eventuais
pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades externas
ao município, se encontra disponível, para consulta, na Divisão Admi-
nistrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no
Edifício do Pópulo, Braga.

24 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Soa-
res Mesquita Machado.

2611059790

Aviso n.o 21 532/2007

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.o, n.os 1, 3 e 4, do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período
de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a apro-
vação de uma operação de loteamento, constituída por 22 lotes, sito
no lugar da Lagoa, freguesia de Este (São Mamede), Braga, em que
é requerente Xpaço, Construção e Engenharia Civil, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar
por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos
de esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística,
os quais serão posteriormente objecto de resposta fundamentada
perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos res-
pectivos departamentos técnicos municipais, bem como de eventuais
pareceres, autorizações ou aprovações emitidos por entidades externas
ao município, encontra-se disponível, para consulta, na Divisão Admi-
nistrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no
edifício do Pópulo, Braga.

24 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Soa-
res Mesquita Machado.

2611059785

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.o 21 533/2007

Processo SPO 1500/2007 — Operação de loteamento
Discussão pública

Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e no uso da competência
que me foi subdelegada através do despacho n.o 92/2005, de 19 de
Dezembro, divulga-se que se encontra no período de discussão pública
o pedido de licenciamento de operação de loteamento dos prédios
descritos na 2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais sob as
fichas n.os 04571/291100, 04572/291100, 04573/291100, 05088/170403
e 05089/170403 com as áreas de 5497,30 m2, 1567,00 m2, 4055,70 m2,
1178 m2 e 2254 m2, respectivamente sitos na Galiza, freguesia de Esto-
ril, promovido pela Câmara Municipal de Cascais e que consiste no
emparcelamento dos cinco artigos matriciais com o objectivo de criar
um único lote com a área de 14 552,00 m2 a fim de viabilizar a cons-
trução da igreja e do centro social (processo de constru-
ção U-9729/2003).

Durante o período de discussão pública que decorrerá pelo prazo
de 15 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, o processo de loteamento
SPO 1500/2007 estará disponível, para consulta, na Divisão Admi-
nistrativa do Urbanismo, Secção de Apoio aos Loteamentos e Estudos
Urbanos, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas).

Os interessados podem apresentar por escrito, no decurso daquele
período, reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclare-
cimento, os quais deverão ser entregues no Sector de Atendimento
do Urbanismo.

O presente aviso vai ser igualmente afixado na Junta de Freguesia
de Estoril, nos Paços do Concelho e no local objecto do loteamento.

20 de Setembro de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Carreiras.

2611059939

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso (extracto) n.o 21 534/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de três lugares
de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar

1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 15 de Outubro de 2007, encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
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da República, 2.a série, concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal
auxiliar, para exercer funções no Sector de Educação e Transportes
Escolares.

1.1 — Foi dado procedimento aos artigos 34.o e 41.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo estado registada na BEP uma
oferta de selecção de pessoal para reinício de funções em situação
de mobilidade especial para a categoria de auxiliar de serviços gerais,
tendo o mesmo ficado sem candidatos.

2 — A remuneração é a constante do anexo a que se refere o n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro (esca-
lão 1, índice 128). As condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

3 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

4 — O concurso é válido apenas para as vagas postas a concurso
e caducam com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — área do município de Castelo Branco.
6 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 4/88, da

SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de
Abril de 1989.

7 — Poderão candidatar-se ao referido concurso todos os indivíduos
possuidores da escolaridade obrigatória de harmonia com a idade
do candidato e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais, legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Não é exigido a apresentação dos documentos mencionados nas
alíneas a), b), d), e) e f), desde que os candidatos declarem, sob
compromisso de honra, no próprio requerimento a sua titularidade.

8 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão até
final do prazo de abertura do concurso requerimento escrito, dirigido
ao presidente da Câmara, a entregar pessoalmente na Secção de
Recursos Humanos desta Câmara ou a remeter pelo correio, por
carta registada com aviso de recepção, endereçada à Câmara Muni-
cipal de Castelo Branco, Praça do Município, 6000-458 Castelo Branco.
Consideram-se entregues dentro do prazo legal os requerimentos
expedidos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.
Do requerimento devem constar os seguintes elementos: nome com-
pleto, profissão, estado civil, data de nascimento, filiação, naturalidade,
residência (indicar rua, número de polícia, andar e código postal),
número de telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, e concurso a que se candidata, com
identificação do mesmo, mediante referência ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso.

9 — Os requerimentos de admissão serão obrigatoriamente acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação
fiscal;

b) Fotocópia do certificado de habilitações.

10 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — poderão
concorrer ao presente concurso pessoas com deficiência, cujo grau
de incapacidade seja igual ou superior a 60 % nos termos do Decreto-
-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro. Sendo o presente concurso para
um lugar, o candidato com deficiência terá preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalecerá sobre qualquer outra preferência
legal, conforme consta no n.o 3 do artigo 3.o do citado diploma legal.

10.1 — Para cumprimento do estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro,
os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata
do documento comprovativo.

Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no requerimento
todos os elementos necessários ao processo de selecção, nomeada-
mente as suas capacidades de comunicação/expressão.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Natureza das provas e métodos de selecção:
Prova oral de conhecimentos gerais e específicos;
Prova prática de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Programa da prova oral de conhecimentos gerais e espe-
cíficos:

Organização e gestão das autarquias:
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Regime jurídico de pessoal:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 169/2006, de 17 de Agosto.

Regulamento Interno dos Serviços Municipais, publicado no apên-
dice n.o 44 ao Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril
de 2001.

12.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o, conjugado com o n.o 1
do artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a prova
prática de conhecimentos específicos terá carácter eliminatório.

12.3 — A prova prática de conhecimentos específicos consistirá na
limpeza de instalações municipais.

12.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderados os seguintes factores:
relacionamento interpessoal em que se avaliará o poder de comu-
nicação e de reacção às situações colocadas; cultura geral, pela abor-
dagem de temas da actualidade, capacidades intelectuais, em que se
analisará e ponderará a sequência lógica do raciocínio e a fluência
e riqueza de expressão verbal dos candidatos; motivação profissional,
em que se correlacionarão as motivações dos candidatos face ao con-
teúdo e exigências da carreira e categoria em que se inserirão.

O ordenamento final dos candidatos pela aplicação dos referidos
métodos de selecção será expresso de 0 a 20 valores e efectuado
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=POCGE + PPCE + EPS
3

em que:

CF = classificação final;
POCGE = prova oral de conhecimentos gerais e específicos;
PPCE = prova prática de conhecimentos específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas, bem como
o sistema de classificação final, constam das actas de reuniões do
júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos interessados sempre
que solicitadas.

14 — A publicitação das listas será feita de harmonia com os arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco José Alveirinho Correia, director do
Departamento de Administração Geral.

Vogais efectivos — Dâmaso Marques Rito, chefe de Divisão Finan-
ceira e do Património, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos, e Dr.a Isabel Ribeiro Leitão Ramalho Ribeiro, técnica
superior de serviço social assessora principal.

Vogais suplentes — Engenheiro Luís Alfredo Cardoso Resende,
director do Departamento de Planeamento Urbanístico e Obras Par-
ticulares, e Guiomar Santos Oliveira Afonso, técnica profissional de
biblioteca e documentação especialista.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
2611059657

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.o 21 535/2007

Concurso externo de ingresso

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por meu
despacho de 14 de Setembro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste
aviso no Diário da República, o concurso externo de ingresso na carreira
auxiliar, para a categoria abaixo indicada, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar do quadro de pessoal desta Câmara Municipal
de cantoneiro de limpeza.




